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Eu sou LGBTT. Quanto ao meu país é péssimo, eu não tenho a quem 
recorrer, mas com relação à minha vida como pessoa, beleza. Mas vou 
procurar um emprego e não encontro. É uma sociedade machista, uma 
sociedade em que o fator homossexualidade é coisa de espíritos, é coisa 
dos brancos. Lá tem todo o tipo de justificativa, ou é o espírito, ou é doença. 
O que eu não fazia no meu país, eu faço no Brasil. Mas quando eu digo “eu 
faço” não quer dizer que eu invado o respeito, ou falto com o respeito, 
invado o espaço dos outros. Dar um beijo, demonstração de carinho é uma 
coisa. Agora, eu penso o seguinte: eu não quero que você me aceite como 
eu sou, só quero que você me respeite. É a única coisa que eu exijo, é a 
única coisa que eu penso que eu tenho por direito, exigir o respeito do 
outro. Agora no meu país é difícil você exigir respeito, você é agredida, você 
é assassinada. Eu já perdi duas amigas por serem o que elas são, só por 
isso. Aí eu pergunto: será que as coisas boas prevalecem no meio de tanta 
brutalidade, para alguém querer viver aquilo que ela é, querer ser aquilo que 
ela é, por gostar daquilo que lhe faz bem?1 
                                            
1 Entrevista com refugiada lésbica vivendo no Brasil. (ROSSA, 2017).  
 RESUMO 
Este trabalho tem por objetivo analisar boas práticas trazidas pela doutrina 
internacional durante o processo de solicitação de refúgio em razão de orientação 
sexual e/ou identidade de gênero a fim de recomendação de aplicação das mesmas 
no Brasil. Inaugura-se o trabalho realizando uma revisão histórica do instituto do 
refúgio bem com sua internalização no Brasil através da Lei 9.474/07. Além disso, o 
estudo a explorar como se dá a caracterização da perseguição para esse tipo de 
refúgio. Costura-se, por meio dos critérios de concessão de refúgio por grupo social, 
religião e opinião política o embasamento das decisões que vem concedendo refúgio 
LGBTI. Na análise da valoração das narrativas e situações imperantes sobre a 
situação de lésbicas, gays, bissexuais, trans e intersex no país de origem, busca-se 
práticas que não violem direitos humanos e garantam direitos. Utilizou-se para tanto 
do método de pesquisa bibliográfico, buscando-se na doutrina internacional e 
nacional práticas que possam vir a garantir direitos durante o processo de solicitação 
de refúgio. Obteve-se como resultado a estruturação de boas práticas utilizadas em 
outros países. Concluiu-se através do presente trabalho que o processo de refúgio 
por razão de perseguição por orientação sexual e/ou identidade de gênero possui 
atravessamentos de diversas ordens e enfrenta desafios que merecem 
aprofundamentos teóricos e empíricos sobre como se dá a declaração do status de 
refugiado.  
 
Palavras-chave: Refugiados. LGBTI. Boas práticas. 
 
 
 ABSTRACT 
This work aims to analyze good practices brought by international doctrine during the 
process of requesting refugee’s status based on sexual orientation and / or gender 
identity in order to recommend their application in Brazil. The work is inaugurated by 
carrying out a historical review of the refuge institute and its internalization in Brazil 
through Law 9.474 / 07. In addition, the study explore how the characterization of 
persecution for this type of refuge occurs. Through the criteria of granting refuge by 
social group, religion and political opinion, the bases of the decisions that have been 
granting LGBTI refuge are sewn. In the analysis of the assessment of the narratives 
and situations prevailing on the situation of lesbian, gay, bisexual, trans and intersex 
in the country of origin, practices are sought that do not violate human rights and 
guarantee rights. It was used for both the method of bibliographic research, 
researching in international and national doctrine practices that may guarantee rights 
during the process of requesting refuge. As a result, the structuring of good practices 
used in other countries has been summarized. It was concluded through the present 
work that the process of refuge due to persecution due to sexual orientation and / or 
gender identity has crosses of several orders and faces challenges that deserve 
theoretical and empirical deepening on how the declaration of refugee status is 
given. 
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 RESUMEN 
El trabajo tiene el objetivo de analizar las buenas prácticas tomadas de la doctrina 
internacional sobre el proceso de solicitud de refugio basado en orientación sexual e 
identidad de género y recomendar la aplicación de las mismas en Brasil. El estudio 
que cuenta con una revisión histórica del instituto del refugio y la internacionalización 
en Brasil mediante la Ley 9.474/07 explora las características de la persecución de 
este tipo de refugiado. El refugio a la población LGBT se da de acuerdo con el grupo 
social, religión y opinión política. En el análisis de la valoración de las narrativas y 
situaciones imperantes sobre la situación de lesbianas, gays, bisexuales, trans e 
intersex en el país de origen, se buscan prácticas que garanticen y protejan los 
derechos humanos. Por lo anterior, se utilizó el método de investigación 
bibliográfica, buscando en la doctrina internacional y nacional prácticas que puedan 
garantizar derechos durante el proceso de solicitud de refugio. Se obtuvo como 
resultado la estructuración de buenas prácticas utilizadas en otros países. Se 
concluyó que el proceso de refugio por razón de persecución por orientación sexual 
o identidad de género enfrenta diferentes desafíos que merecen profundizaciones 
teóricas y empíricas sobre cómo se da la declaración del status de refugiado. 
 
Palabras claves: Refugiado. LGBTI. Buenas prácticas. 
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1 INTRODUÇÃO 
Era primavera em Porto Alegre quando, na pauta de entrevistas no Comitê 
Nacional para Refugiados (CONARE), li o nome de um solicitante de refúgio de um 
país muito distante. A entrevista iria se realizar em inglês e, na salinha de 
entrevistas, existia uma bandeira do arco-íris, discreta, porém chamativa, no meio de 
papelotes e cartilhas sobre refúgio. Tratava-se de um caso de solicitação de refúgio 
em razão de orientação sexual, algo que me despertou diversas perguntas após a 
saída dele daquele lugar: esses relatos não são parecidos com os que 
ouvimos/vivemos aqui no Brasil (exclusão familiar, ameaças, violência psicológica e 
física)? Duas semanas depois, outro solicitante de refúgio, de um país de origem 
muçulmana, também se declarava homossexual na entrevista, e era necessário 
realizar a busca nos sites de relatórios governamentais sobre a situação em que 
homossexuais viviam naquele país a fim de conferir se o relato dele estava de 
acordo com o que os relatórios expressavam. Talvez o CONARE tivesse uma equipe 
capacitada e sem estereótipos sobre o que é ser homossexual, pensei eu, de forma 
otimista. Mas bastou uma breve pesquisa sobre as entrevistas ao redor do mundo 
para eu ver que o desafio era mais complexo do que parecia ser. A necessidade de 
provar-se suficientemente gay, testes com eletrodos no pênis e na vagina a fim de 
verificar-se se o estímulo visual de um filme pornô iria promover uma excitação no 
solicitante, perguntas sobre os hábitos noturnos e de leitura para se provar o quão 
homossexual o solicitante era, desconfiança por parte dos entrevistadores em busca 
de casos de solicitantes que não são LGBTIs, mas alegam essa identidade a fim de 
tentar aumentar suas chances de ver seu status de refugiado declarado.  
Dois meses antes de terminar esse trabalho, um homem de um país da Ásia 
entrou em contato comigo para solicitar informações de como proceder com refúgio 
no Brasil por motivo de perseguição em razão de orientação sexual. O caso, que 
hoje já se encontra em tramitação no CONARE, não foi objeto de estudo desta 
dissertação, em razão do tempo e metodologia que não abarcariam um estudo de 
caso, mas foi parte do processo de escrita, vivenciado nos últimos meses de 
contínuo trabalho real de tudo que eu havia estudado e pensado e que agora 
reverberam e continuam a se realizar durante esse trabalho de pesquisa. Esses 
trechos de relatos sobre como se dá a prova no processo de refúgio em outros 
países me despertou para o desenvolvimento da presente dissertação. 
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A migração está no seio do ser humano e o ato de migrar sempre esteve 
presente durante a história da humanidade. Estudos que abordaram a orientação 
sexual2 e/ou identidade de gênero3 no âmbito migratório iniciaram-se a partir de 
1990. Tanto as diretrizes do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 
(ACNUR) quanto a terminologia sobre orientação sexual e identidade de gênero 
deste trabalho seguem as definições trazidas nos Princípios de Yogyakarta (ICJ, 
2007). 
Primeiramente, estudos que destacaram o papel da mulher ganharam 
espaços no meio acadêmico, tendo Nancy Green (2011) como referência na 
inclusão da mulher como foco de análise no contexto de migrações. Isso ocorreu em 
consonância com a visibilidade que o movimento feminista deu às mulheres, o que 
foi incluído no contexto das migrações (GREEN, 2001, p. 37). Antes dessa inclusão 
da mulher nos estudos sobre migração, a visão que imperava sobre a temática era a 
de um homem migrante que levava consigo a família, apresentando a figura 
masculina como protagonista do deslocamento, deixando a mulher e a criança com 
um papel secundário e, muitas vezes, invisível no processo migratório (ASSIS, 2007, 
p. 745). 
No caso da orientação sexual e/ou identidade de gênero, a partir dos anos 
1990, pesquisadores ao redor do mundo começaram a analisar e produzir nesse 
recente campo de estudos. Millbank (2002, 2005, 2009) realizou a análise de 1000 
decisões de Cortes de Imigração da Austrália, Reino Unido, Canadá e Nova 
Zelândia, no período de 1994 a 2007, referentes a solicitações de refúgio em razão 
de perseguição por orientação sexual. As constatações da autora sobre credibilidade 
e procedimentos adotados serão importantes para a discussão que iremos fazer no 
quarto capítulo. A autora é uma das primeiras professoras a trabalhar com a análise 
de decisões das Cortes de Imigração, alertando sobre os estereótipos e tentativas 
de restringir o acesso ao refúgio por parte do judiciário a pessoas LGBTI. Mogrovejo 
(2016) e La Fountain-Stokes (2004) utilizam-se do termo sexílio em seus trabalhos, 
                                            
2  Orientação sexual diz respeito à “capacidade de cada pessoa de sentir uma profunda atração 
emocional, afetiva e sexual por pessoas de um gênero diferente do seu, ou do seu mesmo gênero, 
ou de mais de um gênero, assim como a capacidade de manter relações íntimas e sexuais com 
essas pessoas”. (ICG, 2007, p. 7). 
3 Identidade de gênero é “a experiência interna e individual do gênero de cada pessoa, que pode ou 
não corresponder ao sexo atribuído no nascimento, incluindo o senso pessoal do corpo (que pode 
envolver, por livre escolha, modificação da aparência ou função corporal por meios médicos, 
cirúrgicos ou outros) e outras expressões de gênero, inclusive vestimenta, modo de falar e 
maneirismos”. (ICG, 2007, p. 7). 
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abordando o deslocamento de pessoas LGBTI na América Latina, em especial o 
fluxo de lésbicas e gays oriundos de países latinos para os Estados Unidos.  
Na Espanha, Lafuente (2014a, 2014b, 2016) analisa o direito europeu, em 
especial o arcabouço jurídico relacionado ao refúgio por razões de orientação sexual 
ou identidade de gênero naquele país. Em Portugal, Paulo Vieira (2011) abre 
caminho de estudo, utilizando-se da metáfora da saída do armário como uma 
migração que LGBTIs realizam para centros urbanos, em busca de um ambiente 
menos hostil à expressão de sua sexualidade. Anne-Maria Fortier (2002), na 
sociologia, cria a ideia de diáspora queer. No cinema, o documentário Last Chance 
(2012) inaugurou uma reflexão sobre refugiados LGBTI no Canadá, oferecendo a 
perspectiva de cinco migrantes LGBTI, em especial os desafios que eles 
encontraram no processo de solicitação e a dificuldade em provar-se a identidade 
LGBTI para os entrevistadores ou membros da Immigration and Refugee Board of 
Canada (IRB), o órgão responsável pela análise dos casos de refúgio naquele país.  
No Brasil, desde 2012, acadêmicos abordam o tema, sob diferentes 
perspectivas. Andrade (2017) analisou organizações da sociedade civil que 
trabalham com refugiados LGTBIs na cidade de São Paulo, bem como explorou os 
desafios no acolhimento (2016a). França (2015, 2016), apresentou a migração de 
brasileiros para Barcelona, atraídos pelo discurso de liberdade e fruição, e as 
interlocuções de migração, desigualdade social e sexualidade. Oliva (2012) e 
Nascimento (2015, 2016, 2017) contribuíram com a produção acadêmica ao analisar 
o critério de concessão por grupo social. Sobreira (2014, 2015) explorou a 
manutenção do preconceito, intolerância e discriminação aos refugiados LGBTI. Nas 
Relações Internacionais, Muller (2012) e Mendes (2016, 2017) abordaram a 
perseguição a LGBTIs e a consequente relação com o refúgio no Irã e na Rússia, 
respectivamente. Por fim, Gorish e Mendes (2016a, 2016b, 2016c, 2016d) trabalham 
sobre as contradições de o Brasil receber e enviar refugiados LGBTI. 
A temática apresenta, como principal problema, o fato de 73 países 
possuírem, em seu corpo legislativo, leis que criminalizam a homossexualidade – o 
que é chamado de “homofobia de Estado”. Desses 73 países, 13 condenam a 
homossexualidade com pena de morte (Sudão, Irã, Arábia Saudita, Yemen, 12 
estados da Nigéria e partes do sul da Somália). (ILGA, 2016). O segundo dado 
importante para localizar o presente estudo é o fato de que, desde 1990, diversos 
Estados vêm concedendo refúgio a pessoas LGBTI, ao reconhecer que esses 
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indivíduos são membros de um grupo social específico e, portanto, se enquadram 
nos critérios clássicos de concessão de refúgio. O problema das decisões de 
diferentes países é a falta de uma padronização dos procedimentos e práticas 
adotadas pelas Cortes de Imigração, e esse é o nosso foco investigativo na presente 
pesquisa. 
Se a falta de uma orientação clara sobre as solicitações de refúgio com base 
na perseguição por orientação sexual gera diversas interpretações, questionamos, 
como problema principal do trabalho, a possibilidade de sistematização dessas 
práticas, a fim de buscar aquelas que poderiam ser chamadas de boas práticas, o 
que se mostrou um recorte interessante a ser abordado no presente trabalho de 
dissertação. 
Apresentamos a hipótese central do presente trabalho: a ideia de que, para 
ser considerada uma boa prática, há a necessidade de ela não violar direitos 
fundamentais e de atentar para não se tornar uma prática carregada de estereótipos 
sobre o que é ser LGBTI.  
Para realizar os objetivos do trabalho, primeiramente, no segundo capítulo, 
expõe-se um histórico sobre o refúgio, explicando-se que a proteção da pessoa 
humana na esfera internacional se dá pelas três vertentes: Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, Direito Humanitário e Direito Internacional dos Refugiados. Nesse 
capítulo, estuda-se o Direito Internacional dos Refugiados a fim de apresentar o 
instituto e o diferenciar de outra proteção que não é objeto da presente dissertação: 
o asilo. Desse modo, utilizando-se dos critérios clássicos de concessão de refúgio 
por fundado temor de perseguição em razão de nacionalidade, raça, grupo social, 
opinião política ou religião, avançamos no capítulo explicando como esses cinco 
critérios de concessão, ao longo do tempo, expandiram-se, trazendo novas 
possibilidades de interpretação e aplicação. Por fim, explicamos e analisamos as 
diretrizes sobre a concessão de refúgio em razão de grupo social, que têm sido o 
critério utilizado pelas Cortes de Imigração para conceder refúgio a pessoas LGBTI.  
Dessarte, apresenta-se a forma com que o Brasil internalizou os tratados e 
diretrizes sobre refúgio no país, tomando como referência Silva (2013), a fim de falar 
da política migratória brasileira para refugiados do período de 1998 a 2014. Almeida 
(2001) complementa a parte histórica do refúgio brasileiro e referencia a progressiva 
e saudada Lei nº 9.474/97 (Estatuto dos Refugiados), além de apoiar os 
apontamentos feitos sobre o conceito expandido de refúgio. 
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No terceiro capítulo, apresentamos a diferenciação entre perseguição e 
discriminação. Além disso, avaliamos a conceituação de grupo social. Durante o 
trabalho, aponta-se extrema atenção ao critério de concessão por grupo social em 
detrimento dos outros quatro, tendo em vista a maioria dos casos de declaração do 
status de refugiado ter se efetuado pela categorização de LGBTI no conceito de 
grupo social. Não obstante, percebe-se que outros critérios de concessão de refúgio 
LGBTI foram adotados por diversas cortes, em especial a concessão por fundado 
temor de perseguição por religião ou opinião política. Ademais, o terceiro capítulo 
busca explorar quais são os fatos que se constituem como perseguição para fins de 
refúgio em razão de orientação sexual e/ou identidade de gênero. 
Já no quarto e derradeiro capítulo, faz-se uma análise dos exemplos de 
práticas utilizadas nos diversos países no que tange à prova no processo de refúgio. 
Assim, analisamos a presunção, a teoria da morte civil e a análise das situações do 
país de origem.4 Por fim, em dois apartados, reflete-se sobre os estudos queer e 
suas contribuições à temática, bem como se verifica a aplicação ou não dessas 
chamadas “boas práticas” na prova do processo de refúgio brasileiro.  
Assim, é por meio dessa lógica que o trabalho está estruturado. Busca-se 
inicialmente apresentar o instituto do refúgio para demonstrar a expansão do 
conceito de refugiado no decorrer dos anos. Posteriormente, analisam-se o conceito 
de grupo social e as diretrizes que orientam, na esfera internacional, o refúgio 
LGBTI. Em seguida, abordam-se as causas da perseguição e sua caracterização. 
Por fim, o processo de refúgio requer interpretação daqueles que o fazem e, por 
isso, o quarto capítulo finaliza apresentando essas diversas formas de verificar-se a 
credibilidade da narrativa e as situações imperantes sobre LGBTIs no país de 
origem.  
A metodologia aplicada para a elaboração do trabalho é histórica, 
comparativa e indutiva. Além disso, o trabalho estrutura-se em uma perspectiva 
constitucionalista e de Direitos Humanos. Histórica porque busca-se construir uma 
linearidade da evolução do refúgio, em especial, em relação ao marco da 
Convenção do Estatuto dos Refugiados de 1951. Trabalha-se também com a 
história do refúgio no Brasil para, a partir daí, adentrar-se nas possibilidades 
interpretativas de refúgio para LGBTIs. Comparativa, pois utiliza-se de trabalhos, 
                                            
4 País que é fonte de fluxos migratórios (OIM, 2009). 
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decisões e interpretações de outros autores, tomadores de decisão e países sobre o 
critério que vem sendo utilizado pelas Cortes de Imigração para conceder refúgio a 
homossexuais, o grupo social específico. Indutiva porque será realizada via casos 
específicos, trazidos por diferentes países, a fim de demonstrar o refúgio LGBTI 
como um instituto que ainda necessita estudo e padronização, com o objetivo de 
garantir direitos a essas pessoas que se deslocam fugindo da perseguição em razão 
de orientação sexual. 
 
